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AGENCIA ESTADO

O subcomité de economistas dos
bancos credores passou a tarde de
ontem no Ministério da Fazenda,
procurando explicagdes para a ado-
¢éio do controle de pregos e a nova
férmula de célceulos da correcéo mo-
retaria, além dos problemas do défi-
cit de caixa do Tesouro Nacional. Em
nenhum momento, segundo fontes,
05 economistas liderados por Dou-
glas Smee fizeram colocagdes sobre
dinheiro novo ou a nova fase de rene-
gociacdo da divida externa.

Os economistas dos bancos cre-
dores, gue vém normalmente ao Pais
fazer uma verdadeira auditoria das
contas brasileiras, passaram duas
noras com 6 secretdrio-geral da Fa-
zenda, Sebastifo Vital. Depois fica-
ram mais mais meia hora com Joao
Batista de Abreu, secretario especial
de assuntos econdmicos. Anotaram
tudo e nfo deram opiniéo.

Ng Fazerda, eles perguntaram se
¢ controle de precos ndo geraria ine-
ficiéncia na alocagao de recursos, A
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respostas foi de gue o controle de

pregos sera mantido até que as poli-
ticas monetéria e fiscal mostrem que
estdo efetivamente funcionando. O
governo acha que o controle de pre-
¢os tem um componente inclusive
psicolégico, no combate & inflagéo.
Lembra o0 governo que o eX-ministro
Simonsen, por exemplo, dirigiu a
economia, durante cinco anos, com
ampia utilizacdo do controle de
Precos.

Com relagio & nova férmula da
correcao monetaria, baseada na mé-
dia geométrica das trés dltimas infla-
¢des, a Fazenda explicou que qual-
quer formula tem defeitos. Mas a
atual, pelo menos, tem o mérito de
eliminar incertezas no mercado, es-
tabilizar os fluxos financeiros e abrir
espaco para ¢ governo colocar seus
papéis no mercado. A Fazenda acha
que, mesmo a inflacao declinando, a
férmula deve ser mantida, porque o
importante é manter a credibilidade

do governo. Com isso, procurou res--

ponder a indagacio dos credores, se
a f6rmula poderia constituir atrito

i na queda do processo inflacionario.
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de emergéncia necessita de recursos
da ordem de Cr$ 14 trilhdes e 0 Te-
souro Nacional s6 pode lhe asseguray |
Cr$ 7 trilhdes, a decisdo teri de ser |
politica e 0 Congresso Nacional pre-
cisara ser ouvido, afirmou ontem o
secretirio-geral do Ministério da Fa-

Zenda, Sebastido Vital. |

O secretério-geral da Fazenda
procurou desfazer, de vez, informa- |
¢Oes de que seria contrario ao pro-
grama de emergéncia, que ele pro-
prio ajudou a elaborar, como mem-
bro da Copag (Comissao do Plano de
Acao de Governo). “Ninguém de bom
sendo ficaria contra um programa
que destina merenda escciar, creche,
mais remédios, etc” observou.
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Disse que o programa de emer-
géncia, na medida que centralizar os
programas sociais do governo, tera
duas respostas altamenie positivas:
maior produtividade e Liberacdc de
recursos no momento exato das ne-
cessidades. Ele também defendeu a
centralizagfc e coordenachc do pro-
grama num ministério da area social.
porque “eles tém mais sensibilidade
para i{sso”.
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